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❚❚❚ A Secretaria Nacional
de Portos e Transportes
Aquaviários do Ministério
da Infraestrutura defende
arenovaçãodoRegimeTri-
butário para Incentivo à
Modernização e à Amplia-
ção da Estrutura Portuária
(Reporto),queperdeavali-
dade no próximo dia 31 de
dezembro. A ideia é que o
processoocorrademaneira
célere e que obenefício seja
prorrogadopordoisanos.
O Reporto foi criado em

2004 e é um regime adua-
neiro especial criado para
incentivar o investimento
emmodernizaçãoeamplia-
çãodosetorportuário,atra-
vésdoincentivofiscal.Obe-
nefício vale para aquisição
demaquinário,equipamen-
to ou ainda de peças para
reposiçãoquesejamutiliza-
das na execução de serviços
de carga, descarga, armaze-
nagem e movimentação de

mercadoriaseproduto.
“A gente entende que o

mecanismotemgeradoestí-
mulos à geração de investi-
mentos em portos e no se-
tor ferroviário”,afirmouPi-
loni. O executivo aponta,
ainda, que modelagens de
arrendamentos levaram

em consideração o Repor-
to.Por estesmotivos, apas-
ta entende que há que se
manterobenefícioporpra-
zo a ser estipulado, sendo
elede,aomenos,doisanos.
Atualmente,háumproje-

todeleidadeputadafederal
RosanaValle(PSB)quepro-
põe a prorrogação do regi-
me por 10 anos e a inclusão
dosRecintosEspeciais para
o Despacho Aduaneiro de
Exportação (Redex) e dos
terminaisdecontêineresva-
zios (Depot) entre os con-
templadospeloprograma.
Entre os tributos que po-

demserisentados,estãooIm-
posto sobreProdutos Indus-
trializados (IPI), PIS/Cofins
eImpostodeImportação.

VTMIS

EstánoradardoMinistério
daInfraestruturaa implan-
taçãodoSistemadeGeren-
ciamento de Informações

do Tráfego de Embarca-
ções (em inglês, Vessel
Trac Management Infor-
mation System ou VT-
MIS) no Porto de Santos.
A ideia é que a tecnologia
seja incluídanoPrograma
Pró-Brasil,doGovernoFe-
deral, que prevê a recupe-
ração econômica no cená-
riopós-covid.
Osistemapermitiráomo-

nitoramento e o gerencia-
mento, em tempo real, do
tráfego de navios no canal
denavegaçãoenasáreasde
fundeiodoPorto (naBarra
enaBaíadeSantos).
A previsão era de que o

sistemaentrasseemopera-
ção no final de 2018. Mas
o contrato firmado com o
consórcio Indra VTMIS
Santos foi encerrado sem
que fossemconstruídas as
torres de monitoramento
necessáriasparaaimplan-
taçãodatecnologia.
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DAREDAÇÃO

Garantir a simplificação e
uma maior flexibilidade
em contratações e investi-
mentosnoPortodeSantos
está entre os objetivos do
MinistériodaInfraestrutu-
ra com o processo de
desestatizaçãodaadminis-
traçãodo cais santista.An-
tes disso, porém, a pasta
pretendeatuarparaareno-
vação do Regime Tributá-
rio para Incentivo à Mo-
dernização e à Ampliação
da Estrutura Portuária
(Reporto) e para a aprova-
ção do programa BR do
Mar, que prevê o incentivo
à cabotagem.
OsplanosdoGovernopa-

ra o Porto de Santos e o
setor de transporte aqua-
viário foram apresentados
durantea16ªediçãodoWe-
binar Porto & Mar 2020,
promovidopeloGrupoTri-
buna.Oevento contoucom
aparticipaçãodosecretário
de Portos e Transportes
Aquaviários do Ministério
daInfraestrutura,DiogoPi-
loni, e amediaçãodoeditor
de Porto & Mar, Leopoldo
Figueiredo.
De acordo comDiogo Pi-

loni, a partir da
desestatização da gestão
portuária, a ideia é ter uma
relação de direto privado
entre o futuro concessioná-
rio e os operadores. Para os
novos contratos, isso trará
maior flexibilidade, com a

Autoridade Portuária po-
dendo arrendar uma área
sem a necessidade de reali-
zarumleilão.
Noentanto,segundoPilo-

ni, será obrigatório respei-
tar a lógica de planejamen-
to que será trazida pelo po-

der público. O executivo
aponta que haverá uma li-
nhamestraqueserá trazida
pelo PlanoNacional de Lo-
gística (PNL) e pelo Plano
Mestre do Porto, além do
Plano de Desenvolvimento
eZoneamento(PDZ).

“No que diz respeito ao
modelo,quandoestamosfa-
lando de novos contratos,
estamosfalandodaliberda-
de que a iniciativa privada
tem,assimcomoumTermi-
nal de Uso Privado (TUP)
faz suas contratações em
seu terminal. É lógico que,
emSantos, nós já temos vá-
rios contratos já celebrados
e não se tem como preten-
são ou intenção, de forma
nenhuma, desrespeitar
umamáximaqueégaranti-
da, que é a segurança”, afir-
mou Piloni, destacando
que os contratos celebra-
dos serão garantidos aos
atuaisoperadores.
De acordo com o secretá-

rio nacional de Portos, as-

sim como no caso da
CompanhiaDocas doEs-
pírito Santo (Codesa, que
também passa pelo pro-
cesso de privatização), a
desestatizaçãodaAutori-
dade Portuária de San-
tos deve seguir o modelo
de concessão comaliena-
ção da empresa. Nela, o
ativo, o cais, o acesso ter-
restre permanecem com
opoder público, enquan-
to apenas a empresa é
repassada ao privado pa-
ra exploração.
“Alógicaédetransferên-

cia ao máximo de compe-
tências, aquelas que po-
dem ser transferidas, para
o privado. As que não po-
dem, a gente entende que
já são desempenhadas pe-
lo Ministério (da Infraes-
trutura) e pela Agência
(Nacional de Transportes
Aquaviários, a Antaq).
Dois papéis que são cru-
ciais e permanecem na
mão do poder público: o
papel do planejamento in-
tegradodetransporte,essa
diretrizdeveráserrespeita-
da pelo concessionário, e
tambémaregulação”.

INVESTIMENTOS

O novo concessionário
também poderá ficar res-
ponsável por investimen-
tos importantes, como
uma ligação seca entre as
duas margens do Porto.
Esta é outra questão que
será avaliada pela equipe
doBancoNacional deDe-
senvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), res-
ponsável pela definição
domodelodeconcessão.

“Pela importância e
pela complexidadedo

canal deacesso, volumede
embarcações, faz todo sentido
queoPortode Santos sejaum
dospriorizados. Está no radar,
comaporte de recuso eação
daAutoridadePortuária para
que tenhaodestravamentoda

situaçãogeradano
passadoeefetivamente
utilizaçãodoVTMIS”

DiogoPiloni
secretárionacional dePortos

OMinistérioda Infraestrutura tem
atuadocomosgovernosestaduais
paragarantir a reduçãodaalíquota
do ICMS (Imposto sobre Circulação
deMercadorias eServiços) doóleo
bunker (combustível naval) paraas
operaçõesdecabotagem. Estados
comoEspíritoSantoePernambuco
já iniciaramnegociações. Amedida,

assimcomooBRdoMar, queestá
emtramitaçãonoCongresso

Nacional, poderáabrir omercadoda
cabotageme reduzir barreiraspara
o transportedecargas atravésdos
portosbrasileiros. Comoprograma,
apastapretendeampliar o volume
decontêineres transportadosde 1,2
milhãodeTEU (unidadeequivalente

aumcofrede20pés), no ano
passado, para 2milhõesde TEU,

em2022, entreportos doPaís. Além
disso, oplanoprevêaampliação
da capacidadeda frotamarítima
dedicadaà cabotagemem40%

nospróximos três anos, excluindo
asembarcaçõesdedicadas ao

transportedepetróleoederivados.
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ICMSPARACABOTAGEMEMNEGOCIAÇÃO

VTMIS

“Noquediz respeito aomodelo (dedesestatizaçãodoPorto
deSantos), quandoestamos falandodenovos contratos,
estamos falandoda liberdadeque a iniciativa privada tem”

DiogoPiloni secretário nacional dePortos eTransportesAquaviários

Objetivoé simplificar, afirmaPiloni
Desestatização da administração do Porto de Santos tem como meta flexibilizar e desburocratizar gestão, diz secretário nacional

Secretário nacional de Portos e Transportes Aquaviários, Diogo Piloni (à dir.), debateu projetos do setor no Webinar Porto & Mar 2020, do Grupo Tribuna

FALECOMAGENTE!

❚❚❚Osecretário nacional de
PortoseTransportesAqua-
viáriosdoMinistérioda In-
fraestrutura, Diogo Piloni,
garante que os investimen-
tosnoacessodetrensàMar-
gem Direita do Porto de
Santos devem ficar prontos
até 2022. Em paralelo, em
até dois meses, deve ser
abertooprocessodeconsul-
ta pública para a definição
do novomodelo de conces-
sãoferroviáriadoPorto.
Uma das possibilidades é

a criação de umaSociedade
de Propósito Específico
(SPE), formada por empre-
sasqueatuamnosetor. Sea
ideianãoprosperar,oplano
é incluir amalha ferroviária
do Porto no processo de
desestatização da gestão do
complexo, que deve ocorrer
em2022.Hoje, a concessão
da infraestrutura ferroviá-
riadoPortoestásobrespon-

sabilidade da Rumo.Mas o
contratovenceráem2025e
elenãoseráprorrogado.
Uma preocupação de ar-

rendatários daMargemDi-
reita é a garantia de um au-
mento na capacidade do
transporteferroviáriodecar-
gas. Isto ganha ainda mais
importânciaparanovosope-
radores, como a Eldorado
Brasil, que venceu o leilão
paraaexploraçãodeumno-
vo terminal de celulose na
PontadaPraia.
PilonidestacaqueoGover-

no tem “a convicção de que
nãogeraremosproblemade
cronograma para a implan-
tação dos projetos que fo-
ram licitados. Tudo cami-
nha para que a gente tenha
osinvestimentossendoreali-
zados(...)paraquenessepra-
zoquefoicolocado,2022,se
inicie operações sem
impedânciaparaprojeto”.

Governoquer renovarReportopor dois anos

MATHEUSTAGÉ

Investimentos ferroviáriosvão ficar
prontosaté2022,garante secretário
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